
UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS
PRÓ-REITORIA DE PÓS-GRADUAÇÃO

INSTRUÇÃO NORMATIVA PRPG 004, DE 26 DE MAIO DE 2020

O PRÓ-REITOR DE PÓS-GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS, usando
de suas atribuições legais e estatutárias e tendo em vista o disposto na RESOLUÇÃO - CONSUNI
Nº 22/2020, RESOLVE:  
 
1. No âmbito da Pós-Graduação Lato sensu, os Colegiados, constituídos pelo coordenador e docentes dos
Cursos de Especialização, devem deliberar se são favoráveis à realização das atividades de ensino em
situação de emergência sanitária, utilizando-se de Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação
(TDIC). O voto da maioria simples indica a posição do Curso de Especialização. 
 
2. A decisão pela aprovação respalda os docentes que irão apresentar propostas para desenvolver
atividades de ensino usando estas tecnologias, mas não as tornam obrigatórias. 
 
3. A decisão deve ser comunicada ao Conselho Diretor da Unidade Acadêmica ou Órgão responsável pelo
Curso de Especialização. 
 
4. Para a retomada das atividades de ensino no período de pandemia da COVID-19, deve-se proceder
como segue:   
 
4.1 - O(A) docente responsável pela disciplina indica a(o) Coordenador(a) do Curso de Especialização a
sua disponibilidade em dar andamento  ou ofertar disciplina por meio de TDIC, revisa o planejamento
(indicando a TDIC a ser utilizada), refaz o cronograma e envia mensagem eletrônica a(o)
Coordenador(a), com a antecedência necessária para as providências cabíveis, de modo a garantir a
tempestividade de toda a tramitação descrita nos itens que se seguem. 
 
4.2 - O(A) Coordenador(a) do Curso de Especialização consulta a totalidade da turma de alunos
matriculados sobre a concordância em dar continuidade ou ofertar a disciplina, no molde proposto pelo
docente responsável.
 
4.3 - Os alunos, após o recebimento da consulta, manifestam-se privativamente ao Coordenador, e, em
caso de não haver 100% de concordância, indicam suas justificativas, para o caso de ser contornável por
estratégias institucionais ou colaboração entre os pares. 
 
4.4 - Caso algum estudante definitivamente não concorde com a proposta de retomada da disciplina por
meio de TDIC, o Coordenador, preservando a identidade do aluno, comunica ao docente responsável que
a disciplina não está autorizada a prosseguir por meio de interação remota. Como não há, no momento,
previsão de volta as aulas presenciais, a disciplina permanece suspensa.
 
4.5 - Caso a totalidade (100%) dos alunos matriculados na disciplina manifestem concordância em aderir
à retomada da mesma por meio de TDIC, estes poderão apresentar sugestões ao novo plano de ensino e o
coordenador encaminha as propostas aos respectivos docentes para ajustes no planejamento, se
necessário.
 
4.6 - Os docentes que se manifestarem favoráveis ao uso de TDIC poderão solicitar capacitação para



melhorar suas competências no uso dessa estratégia. Nesse caso, cabe à Coordenação de Curso de
Especialização estabelecer um plano de ação. 
 
4.7 - A Secretaria do Curso de Especialização encaminha para os alunos o novo planejamento e calendário
da disciplina.  
 
4.8 - As disciplinas são implementadas.
 
4.9 - O Coordenador do Curso de Especialização acompanha o desenvolvimento das disciplinas e busca
junto com os docentes solução para eventuais problemas/dificuldades encontradas.

4.10 - Ao final da disciplina os docentes responsáveis apresentarão à Coordenação do Curso de
Especialização um relato sintético descrevendo as atividades realizadas e sua avaliação do uso das TDIC.
 
5. Todas as consultas e tratativas com os docentes e discentes devem ser registradas, na forma que a
Coordenação do Curso de Especialização achar mais conveniente, seja por mensagem eletrônica,
formulários on-line de consulta, processos no SEI, termos de adesão, dentre outros.
 
6. Em caso de eventual necessidade do uso da estrutura da Universidade Federal de Goiás, a Coordenação
do Curso de Especialização deverá, em conjunto com a Direção da Unidade Acadêmica responsável,
elaborar protocolo de medidas de proteção individual e coletiva, em acordo com o conhecimento
científico disponível e as diretivas das autoridades sanitárias, e supervisionar sua execução.      

7. Casos omissos devem ser resolvidos pela Coordenação do Curso de Especialização, pautada no amplo
diálogo, busca de entendimento mútuo e bom senso, considerando o contexto grave e inusitado, que
constitui problemática multidimensional, com implicações biopsicossociais.
 
8. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, e terá a sua vigência enquanto
durar a suspensão do Calendário Acadêmico da Universidade Federal de Goiás, ou atender ao interesse da
Administração. 
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